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Projeto de Decreto Legislativo
 
Susta o Decreto nº 69.267, de 30  de dezembro de

2024, que altera o Decreto nº 66.564, de 15 de março

de 2022, que regulamenta a Lei nº 17.389, de 28 de

julho de 2021, que proíbe a queima, a soltura, a

comercialização, o armazenamento e o transporte de

fogos de artifício de estampido no Estado de São

Paulo e institui o Grupo de Trabalho Intersecretarial

com o objetivo de estudar e propor ações que visem

a aperfeiçoar o cumprimento das finalidades

pretendidas pela Lei nº 17.389, de 28 de julho de

2021.
 

Susta o Decreto nº 69.267, de 30  de dezembro de 2024, que
altera  o  Decreto  nº  66.564,  de  15  de  março  de  2022,  que
regulamenta  a  Lei  nº  17.389,  de  28  de  julho  de  2021,  que
proíbe  a  queima,  a  so l tura,  a  comerc ia l ização,  o
armazenamento  e  o  transporte  de  fogos  de  artifício  de
estampido  no  Estado  de  São  Paulo  e  institui  o  Grupo  de
Trabalho Intersecretarial com o objetivo de estudar e propor
ações que visem a aperfeiçoar o cumprimento das finalidades
pretendidas pela Lei nº 17.389, de 28 de julho de 2021.
 
 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
Artigo 1º – Fica sustado, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado, o Decreto  nº 69.267, de
30  de dezembro de 2024, que altera o Decreto nº 66.564, de 15 de março de 2022, que regulamenta a
Lei  nº  17.389,  de  28  de  julho  de  2021,  que  proíbe  a  queima,  a  soltura,  a  comercialização,  o
armazenamento e o transporte de fogos de artifício de estampido no Estado de São Paulo e institui o
Grupo de Trabalho Intersecretarial com o objetivo de estudar e propor ações que visem a aperfeiçoar o
cumprimento das finalidades pretendidas pela Lei nº 17.389, de 28 de julho de 2021.
 
Artigo 2º – Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

O princípio da legalidade constitui uma das garantias fundamentais do cidadão contra o poder arbitrário
dos governantes. Reforçando esse preceito, o artigo 111 da Constituição do Estado determina, a exemplo
do artigo 37 da Constituição Federal, que a administração pública direta, indireta ou fundacional de
qualquer  dos  Poderes  do  Estado  deve  obedecer  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público.
 
A Constituição do Estado atribui ao Legislativo o poder de “sustar os atos normativos do Poder Executivo
que exorbitem do poder regulamentar” (artigo 20, IX).
 
O Decreto nº nº 69.267, de 30  de dezembro de 2024, que altera o Decreto nº 66.564, de 15 de março de
2022, que regulamenta a Lei  nº 17.389, de 28 de julho de 2021, que proíbe a queima, a soltura,  a
comercialização, o armazenamento e o transporte de fogos de artifício de estampido no Estado de São
Paulo e institui o Grupo de Trabalho Intersecretarial com o objetivo de estudar e propor ações que visem
a aperfeiçoar o cumprimento das finalidades pretendidas pela Lei nº 17.389, de 28 de julho de 2021 e, por

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200310038003100380033003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200310038003100380033003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



determinação constitucional, tal providência deve ser regulada por lei, não sendo cabível, portanto, sua
disciplina mediante decreto.
 
Frise-se que o bem estar da população, bem como da saúde animal, urge de debate público. O direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos moldes do disposto no artigo 225 da Constituição Federal
faz  com que seja  imperativo  o  debate  sobre  a  matéria  com a  população,  logo,  não  é  cabível  sua
regulamentação mediante decreto.
 
Vale mencionar que o decreto que aqui pretende-se derrubar desvirtua a ratio legis, ou seja, a razão de
ser da lei. Assim, urge a sustação do presente decreto, em especial, porque coloca em risco a saúde de
pessoas autistas e animais. Não obstante, coloca em risco diversas legislações municipais que proibem
fogos de artíficio com estampido, causando um choque normativo, ante a competência concorrente para
munícipio e estado legislarem sobre o tema.
 
Claramente,  tal  medida busca criar  um precedente normativo para revistar medidas de controle de
constitucionalidade, como é o caso da decisão unânime, no Recurso Extraordinário (RE) 1210727, com
repercussão geral (Tema 1056), do  Supremo Tribunal Federal (STF)  que decidiu, em maio de 2023, que
os municípios têm legitimidade para aprovar leis que proíbam a soltura de fogos de artifício e artefatos
pirotécnicos que produzam estampido, desde que haja harmonia com as normas estaduais.
 
São estas as razões que nos levam a solicitar a aprovação deste projeto de decreto legislativo.
 
 
 
 

Maurici
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